4:Camara Municipal de Paraiba do Sul
Praca Garcia Paes Leme, 96 - Centro

Paragrafo Unico. Ficam as creches municipais responsaveis pelo atendimento descrito
neste artigo. '

Art. 2°. Os critérios para a matricula das Criancas serdo a apresentacéo dos seguintes
documentos, além de outros que a Secretaria Municipal de Educagéo exigir:

| - copia do boletim de ocorréncia expedido pela Delegacia;
Il - copia do exame de corpo de delito.
Art. 3°. Sera concedida transferéncia de uma creche para a outra — na esfera da rede

municipal — de acordo com a necessidade de mudanca de endereco da mae, com
vistas a garantia de Seguranca da mulher e das criangas.

Art. 4°. Esta Lej entra em vigor na data de sua publicagéo.

Paraiba do Sul, 14 de margo de 2023.
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JUSTIFICATIVA

A violéncia doméstica € um dos atos mais complexos que a sociedade atual enfrenta,
haja vista que a agressao ocorre entre quatro paredes. E consequentemente dizemos
que € problema social porque afeta uma grande quantidade de mulheres, criangas e
idosos e repercute gravemente na sociedade como, por exemplo a auséncia ao traba-

Iho, a auséncia escolar das criancas mal tratadas, problemas sérios de salde fisica e
mental. :

Nao podemos omitir a condi¢do de vitima & mulher que sofre a violéncia, pois é ela o
principal alvo dessa situagido e nio pode ser tratada apenas como cumplice ou ce-
agressora dos seus proprios maus tratos, espancamentos e humilhagées.

A pratica da violéncia doméstica é fruto de uma cultura milenar e patriarcal, firmada na
superioridade do homem e de seu convencimento de que a mulher e os filhos s&o pro-
priedades sua, devendo-lhe obediéncia e cumprimentos das ordens impostas.

As autoridades tém sido um dos principais responsaveis por este tipo de violéncia,
uma vez que suas instituicbes ndo priorizam a questio, omitindo-se e perpetuando a
situagdo. As esparsas e timidas iniciativas existentes nos servicos publicos de comba-
te a violéncia dependem do movimento organizado de mulheres que atuam sem, no
entanto, existirem projetos que visem erradicar esse tipo de violéncia. Ressalta-se
ainda que as criangas que sofrem da violéncia domestica, ou que provém de lugares
onde ocorre tal violéncia trazem consigo traumas e regras de comportamento marcado
pela revolta e pela mesma violéncia, trauma que os acompanha pelo resto da vida. No
Brasil, as estatisticas nos mostram um quadro alarmante sobre essa violéncia, estatis-
ticas estas que em geral, séo incompletas pelo fato de muitas vitimas ndo denuncia-
rem a violéncia sofrida, por vergonha ou com medo de represalias.
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